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DECISÃO

Cuida-se de habeas corpus com pedido de liminar impetrado em favor de 
EWERTON LUIZ DA SILVA em que se aponta como autoridade coatora o TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO (Agravo de Execução Penal n. 0006559-
60.2021.8.26.0996).

O paciente está cumprindo pena privativa de liberdade, tendo sido 
homologado o cálculo para progressão ao regime aberto.

A impetrante defende que (fl. 4):
 
A decisão atacada sustenta, em apertada síntese, que a data-base 
do cálculo da execução deve ser a data em que foi realizado o 
exame criminológico. No entanto, a decisão judicial a respeito do 
benefício do regime semiaberto tem natureza eminentemente 
declaratória. Logo, a data-base a ser considerada para fins de nova 
progressão deve ser a data em que o réu atinge o lapso para o 
benefício anterior. Não pode ser imputada ao executado a demora 
inerente ao sistema de justiça.

Requer, liminarmente, a concessão da ordem para reformar o acórdão 
impugnado. No mérito, pugna pela fixação da data-base para a progressão ao regime 
aberto na data que considera o efetivo preenchimento do lapso temporal necessário para a 
progressão ao regime semiaberto.

É, no essencial, o relatório. Decido.

Em juízo de cognição sumária, verifica-se que não está demonstrada 
a flagrante ilegalidade que justifique o deferimento do pleito liminar em regime de 
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plantão, pois esta Corte já decidiu que:

 
Em razão da determinação de realização de exame 
criminológico, reputa-se preenchido o requisito subjetivo no momento 
em que houve parecer técnico favorável, sendo esta a data-base a ser 
considerada para nova progressão, não obstante o requisito objetivo 
haver sido preenchido em momento anterior" (AgRg no HC n. 
634.186/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
julgado em 23/3/2021, DJe 30/3/2021)
"A Quinta e a Sexta Turma deste Superior Tribunal se alinharam ao 
posicionamento do Supremo Tribunal Federal de modo a fixar, como 
data-base para subsequente progressão de regime, aquela em que o 
reeducando preencheu os requisitos objetivo e subjetivo do art. 112 da 
LEP e não aquela em que: a) o Juízo da VEC deferiu o benefício 
anterior ou b) ocorreu o efetivo ingresso no regime atual.
"2. Na hipótese, na data em que o reeducando implementou o critério 
objetivo do art. 112 da LEP, ele não tinha mérito para a progressão, 
tanto que o Juiz da VEC não o promoveu de regime, mas determinou a 
realização de exame criminológico.
3. Em razão da determinação de realização de exame criminológico, 
reputa-se preenchido o requisito subjetivo no momento em que houve 
parecer técnico favorável, sendo esta a data-base a ser considerada para 
nova progressão, não obstante o requisito objetivo haver sido 
preenchido em momento anterior. 4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC 634.186/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
SEXTA TURMA, julgado em 23/03/2021, DJe 30/03/2021)

Considerando que o pedido se confunde com o próprio mérito da impetração, 
deve-se reservar ao órgão competente a análise mais aprofundada da matéria por ocasião 
do julgamento definitivo.

Ante o exposto, indefiro o pedido de liminar.

Solicitem-se informações ao Tribunal de origem, que deverão ser prestadas 
preferencialmente por malote digital e com senha de acesso para consulta ao processo.

Dê-se vista ao Ministério Público Federal.

Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 13 de julho de 2021.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Presidente
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